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PARECER Nº 1049, DE 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 727, DE 2020
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação da Deputada Damaris Moura, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 727, de 2020.
Itamar Borges - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ITAMAR BORGES, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/9/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Fabiana Barroso
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

manifestação a que se refere o relator

De autoria do deputado Castello Branco, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Programa de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, de 11 a 17/12/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, através do Parecer nº 281, de 2021, opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, a Comissão de Atividades Econômicas também se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto por meio do Parecer nº 1157, de 2021.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o artigo 11 da propositura contempla a cláusula financeira e indica que as despesas decorrentes da aprovação da referida propositura poderão ser cobertas à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário; logo, constante da Lei nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2021. Dessa forma, não identificamos haver óbices de natureza orçamentária à aprovação da referida proposição.

Ante o exposto, no que nos compete analisar e em estrito exame financeiro e orçamentário, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 727, de 2020.

Dra. Damaris Moura 
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